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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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tos especializados, participar de equipes multidisciplinares e inter-
disciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógi-
cos, todos na áreas de atividades físicas, desportivas e similares.

Art. 7º - O Profissional de Educação Física é especialista em ati-
vidades físicas, nas suas diversas manifestações – ginásticas, exercí-
cios físicos, desportos, jogos, lutas, capoeira, artes marciais, danças, 
atividades rítmicas, expressivas e acrobáticas, musculação, lazer, re-
creação, reabilitação, ergonomia, relaxamento corporal, ioga, exer-
cícios compensatórios à atividade laboral e do cotidiano e outras 
práticas corporais, sendo da sua competência prestar serviços que 
favoreçam o desenvolvimento da educação e da saúde, contribuin-
do para a capacitação e/ou restabelecimento de níveis adequados 
de desempenho e condicionamento fisiocorporal dos seus benefi-
ciários, visando à consecução do bem-estar e da qualidade de vida, 
da consciência, da expressão e estética do movimento, da preven-
ção de doenças, de acidentes, de problemas posturais, da compen-
sação de distúrbios funcionais, contribuindo ainda, para consecu-
ção da autonomia, da autoestima, da cooperação, da solidariedade, 
da integração, da cidadania, das relações sociais e a preservação 
do meio ambiente, observando os preceitos de responsabilidade, 
segurança, qualidade técnica e ética no atendimento individual e 
coletivo.

§1º - Atividade física é todo movimento corporal voluntário 
humano, que resulta num gasto energético acima dos níveis de re-
pouso, caracterizado pela atividade do cotidiano e pelos exercícios 
físicos. Trata-se de comportamento inerente ao ser humano com 
características biológicas e socioculturais. No âmbito da Interven-
ção do Profissional de Educação Física, a atividade física compreen-
de a totalidade de movimentos corporais, executados no contexto 
de diversas práticas: ginásticas, exercícios físicos, desportos, jogos, 
lutas, capoeira, artes marciais, danças, atividades rítmicas, expres-
sivas e acrobáticas, musculação, lazer, recreação, reabilitação, er-
gonomia, relaxamento corporal, ioga, exercícios compensatórios à 
atividade laboral e do cotidiano e outras práticas corporais.

§2º - O termo desporto/esporte compreende sistema ordena-
do de práticas corporais que envolve atividade competitiva, insti-
tucionalizada, realidade conforme técnicas, habilidades e objetivos 
definidos pelas modalidades esportivas segundo regras pré-estabe-
lecidas que lhe dá forma, significado e identidade, podendo tam-
bém ser praticado com liberdade e finalidade lúdica na natureza 
(jogos: da natureza, radicais, orientação, aventura e outros). A ativi-
dade esportiva aplica-se, ainda, na promoção da saúde e em âmbito 
educacional de acordo com diagnóstico organização comunitária de 
indivíduos e grupos não especializados.

§3º As atividades elencadas na Lei nº 6.533, de 24 de maio de 
1978, e pelo Decreto nº 82.385, de 05 de outubro de 1978, ficam 
isentas do exame por parte do CREF13/BA.

Art. 8º - O Profissional de Educação Física intervém segundo 
propósitos de prevenção, promoção, proteção, manutenção e rea-
bilitação da saúde, da formação cultural e da reeducação motora, 
do rendimento físico-esportivo, do lazer e da gestão de empreendi-
mentos relacionados às atividades físicas, recreativas e esportivas.

Art. 9º - O exercício da Profissão de Educação Física, em todo 
o Território Nacional, tanto na área privada, quanto na pública, e 
na denominação de Profissional de Educação Física são privativos 
dos inscrito no CONFEF e registrados no CREF, detentores de Cédula 
de Identidade Profissional expedida pelo CREF competente, que os 
habilitará ao exercício profissional.

Parágrafo Único – O disposto no caput deste artigo aplica-se 
também ao exercício voluntário de atividades típicas da profissão.

Art. 10 – Para nomeação e/ou designação em serviço público 
e o exercício da Profissão em órgão ou entidade da Administração 
Pública ou em instituição prestadora de serviço no campo da ativi-
dade física, do desporto e similares, será exigida a apresentação da 
Cédula de Identidade Profissional.

Art. 11 – Nas entidades privadas e nos órgãos e entidades da 
Administração Pública direta, indireta, autárquica e fundacional e 
nas pessoas jurídicas de direito público, os empregos e cargos en-
volvendo atividades que constituem prerrogativas dos Profissionais 
de Educação Física somente poderão ser promovidos e exercidos, 
por Profissional habilitados em situação regular perante o Sistema 
CONFEF/CREFs.

Parágrafo Único – As entidades e órgão referidos no caput des-
te artigo, sempre que solicitados pelo CONFEF ou pelo CREF13/BA, 
são obrigados a demonstrar que os ocupantes desses empregos e/
ou cargos são profissionais em situação regular perante o CREF13/
BA

Art. 12 – O exercício simultâneo da Profissão de Educação Físi-
ca, em caráter temporário ou permanente, em área de abrangência 
de 02 (dois) ou mais CREFs obedecerá às formalidades estabeleci-
das pelo CONFEF.

Art. 13 – O exercício das atividades do Profissional de Educação 
Física em desacordo com as disposições deste Estatuto configurará 
ato ilícito, nos termos da legislação específica.

CAPÍTUO III
DAS PESSOAS JURÍDICAS

Art. 14 – Ficam as pessoas jurídicas a que se refere o parágrafo 
3º do artigo 1º deste Estatuto, na forma do regulamento, que es-
tejam localizadas no Estado da Bahia, obrigadas a registrar-se no 
CREF13/BA, que lhes fornecerá a certificação oficial.

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 15 – A fiscalização pelo CREF13/BA ocorrerá predominan-
temente pelo critério da substância ou essência da função efetiva-
mente desempenhada ou do serviço efetivamente ofertado do que 
pela denominação que se lhe tenha atribuído, atento ao princípio 
básico de que tudo que envolve as áreas de atividades físicas, des-
portivas e similares, constitui prerrogativa privativa da Profissão de 
Educação Física.

CAPÍTULO V
DA CÉDULA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

Art. 16 – A todo Profissional de Educação Física devidamente 
registrado neste CREF será expedida uma Cédula de Identidade Pro-
fissional em papel ou meio eletrônico numerada e assinada pelo 
Presidente.

Art. 17 – A Cédula de Identidade Profissional, expedida em 
papel ou meio eletrônico pelo CREF13/BA com observância dos 
requisitos e do modelo estabelecido pelo CONFEF tem fé pública, 
constituindo Documento de Identidade Civil, nos termos da Lei nº 
6.206, de 07 de maio de 1975, e habilita seu titular ao exercício pro-
fissional, obedecido o campo de atuação nela constante.
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II - os possuidores de diploma em Educação Física expedido por 
instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da 
legislação em vigor;

III – os que tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem 
estabelecidos pelo Conselho Federal de Educação Física – CONFEF; 
(Redação dada pela Resolução CONFEF nº 443/2022)

IV - os egressos de cursos superiores de Tecnologia conexos à 
Educação Física, oficiais ou reconhecidos pelo Ministério da Educa-
ção, cujos eixos tecnológicos sejam direcionados às áreas de conhe-
cimento abrangidas pela Lei 9.696/1998, conforme regulamentado 
pelo CONFEF. (Incluído pela Resolução CONFEF nº 443/2022)

Parágrafo Único – Todo Profissional que se encontre afastado 
das suas atividades poderá solicitar a baixa do registro, nos termos 
da Resolução que versa sobre o tema.

CAPÍTULO II
DO CAMPO E DA ATIVIDADE PROFISSIONAL

Art. 9º - Compete exclusivamente ao Profissional de Educação 
Física, coordenar, planejar, programar, prescrever, supervisionar, 
dinamizar, dirigir, organizar, orientar, ensinar, conduzir, treinar, ad-
ministrar, implantar, implementar, ministrar, analisar, avaliar e exe-
cutar trabalhos, programas, planos e projetos, prestar serviços de 
auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especia-
lizados, participar de equipes multidisciplinares e interdisciplinares 
e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas 
áreas de atividades físicas e atividades esportivas.

Art. 10 - São atividades privativas dos Profissionais de Educação 
Física:

I – planejar, organizar, implementar, coordenar, orientar, execu-
tar e avaliar programas, projetos e serviços nas áreas de atividade 
física/exercício físico, esporte, recreação e lazer, dança, atividades 
rítmicas corporais, lutas e artes marciais na Educação Básica e na 
Educação Superior;

II – lecionar, em estabelecimentos de ensino públicos e priva-
dos, o componente curricular Educação Física na Educação Básica 
- Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Ensino 
Superior;

III - planejar, organizar, implementar, coordenar, orientar, exe-
cutar e avaliar programas, projetos e serviços nas áreas de atividade 
física/exercício físico, esporte, recreação e lazer, dança, atividades 
rítmicas corporais, lutas e artes marciais em espaços formais e não 
formais de Educação, institucionalizados ou não;

IV - planejar, organizar, implementar, coordenar, orientar, exe-
cutar e avaliar programas, projetos e serviços nas áreas de ativida-
de física/exercício físico, esporte, recreação, lazer, dança, atividades 
rítmicas corporais, lutas e artes marciais para pessoas com defici-
ência;

V – exercer o magistério em curso superior de Educação Física;
VI – atuar como técnico, treinador, auxiliar técnico, preparador 

físico e avaliador físico nas diversas modalidades esportivas;
VII - coordenar cursos de graduação e pós-graduação em Edu-

cação Física;
VIII – participar de equipes multiprofissionais e interdiscipli-

nares na área da atividade física e exercício físico e nas diversas 
modalidades esportivas, com vistas ao planejamento, execução e 
avaliação de programa, projetos e serviços voltados para Educação, 
Saúde, Esporte, Cultura e Lazer;

IX - prestar serviços de auditoria, consultoria, assessoria e 
emissão de pareceres técnicos nas áreas de atividade física e exer-
cício físico e nas diversas modalidades esportivas, nos âmbitos da 
Educação, Saúde, Esporte, Cultura e Lazer;

X – planejar, prescrever, supervisionar, avaliar e orientar a exe-
cução de métodos e procedimentos relacionados com atividade 
física e exercício físico, esporte, lutas, jogos, atividades rítmicas cor-
porais, pilates, crossfit, ginástica e suas variações, musculação, dan-
ça e artes marciais, com a finalidade de desenvolver aptidão física, 
condicionamento físico, desempenho esportivo, reabilitação física 
e lazer ativo;

XI – orientar e supervisionar Profissionais e estudantes na exe-
cução de trabalhos práticos ou teóricos, projetos de pesquisa, está-
gios acadêmico e profissional;

XII – dirigir e assessorar tecnicamente serviços de atividade fí-
sica e exercício físico e de esporte, em órgãos e estabelecimentos 
públicos, autárquicos, paraestatais, de economia mista ou particu-
lares; 

XIII – atuar como responsável técnico junto a Pessoas Jurídicas 
que prestam serviço em atividade física e exercício físico e ativida-
des esportivas;

XIV – desenvolver e executar ações de avaliação pré-participa-
ção e avaliação da aptidão física relacionada à saúde, ao desenvol-
vimento motor e habilidades atléticas;

XV – planejar, organizar, coordenar, executar, orientar e avaliar 
programas e projetos de atividade física/exercício físico e ativida-
des esportivas, voltados para a promoção, prevenção, manutenção 
e recuperação da saúde, da qualidade de vida e do bem estar, inclu-
sive na modalidade on-line.

§1º - Os Profissionais de Educação Física desenvolvem e orien-
tam atividades físicas, exercícios físicos e atividades esportivas para 
pessoas de qualquer idade, com ou sem patologia ou lesão e com 
ou sem deficiência, com objetivo de saúde, educação, esporte, 
cultura ou lazer; ensinam técnicas e táticas desportivas, realizam 
treinamentos especializados com atletas de diferentes modalidades 
esportivas e categorias; instruem-lhes acerca dos princípios e regras 
inerentes a cada um deles; avaliam e supervisionam o preparo físico 
e a aptidão física dos atletas; orientam, desenvolvem, acompanham 
e supervisionam as práticas desportivas; elaboram informes técni-
cos e científicos na área de atividades físicas e do desporto (CBO).

§2°- Para efeito do caput deste artigo, consideram-se ativida-
des físicas: ginásticas, exercícios físicos, desportos, jogos, lutas, ca-
poeira, modalidades esportivas oriundas das artes marciais, danças, 
atividades rítmicas, expressivas e acrobáticas, musculação, lazer, re-
creação, reabilitação, ergonomia, relaxamento corporal, ioga, exer-
cícios compensatórios à atividade laboral e do cotidiano e outras 
práticas corporais, tendo como propósito favorecer o desenvolvi-
mento da educação e da saúde, contribuindo para a capacitação 
e restabelecimento de níveis adequados de desempenho e con-
dicionamento físico dos seus beneficiários, visando à consecução 
do bem-estar e da qualidade de vida, consciência, da expressão e 
estética do movimento, da prevenção de doenças, da promoção, 
proteção, manutenção e reabilitação da saúde, observados os pre-
ceitos de responsabilidade, segurança, qualidade técnica e ética no 
atendimento individual e coletivo.

§3° - As modalidades de esporte de que trata o caput deste ar-
tigo, dentre outras que sejam consideradas áreas do esporte pelos 
diversos segmentos públicos, são as constantes do Anexo I deste 
Estatuto.



NOÇÕES DE FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS

308308
a solução para o seu concurso!

Editora

- Estocagem: é o conjunto de operações relacionadas à guarda 
do material. A classificação dos estoques constitui-se em: estoque 
de produtos em processo, estoque de matéria – prima e materiais 
auxiliares ,estoque operacional, estoque de produtos acabados e 
estoques de materiais administrativos.

- Distribuição: está relacionada à expedição do material, que 
envolve a acumulação do que foi recebido da parte de estocagem, 
a embalagem que deve ser adequada e assim a entrega ao seu 
destino final. Nessa atividade normalmente precisa-se de nota 
fiscal de saída para que haja controle do estoque.

Tipos de armazenagem:
A armanezagem temporária tem como função conseguir 

uma forma de arrumação fácil de material, como por exemplo, a 
colocação de estrados para uma armazenagem direta entre outros. 
Já a armazenagem permanente tem um local pré-definido para 
o depósito de materiais, assim o fluxo do material determina a 
disposição do armazém, onde os acessórios do armazém ficarão, 
assim, garantindo a organização do mesmo.

Vantagens da armazenagem:
A armazenagem quando efetuada de maneira correta pode 

trazer muitos benefícios, nos quais traz diretamente a redução de 
custos.

- Redução dos custos de movimentação bem como das 
existências;

- Facilidade na fiscalização do processo;
- Redução de perdas e inutilidades.
- Aproxima a empresa de seus clientes e fornecedores;
- Agiliza o processo de entrega;
- Compensa defasagens de produção
- Melhor aproveitamento do espaço;

Desvantagens da armazenagem: 
Algumas desvantagens segundo: 
- Imobilização de capital;
- A armazenagem requer serviços administrativos de controles 

e gerenciamento;

- A mercadoria tem prazo de validade nos quais devem ser 
respeitados;

- Um armazém de grande porte requer máquinas com 
tecnologia.

Armazenagem em função das prioridades
Não existe nenhuma norma que regule o modo como os 

materiais devem estar dispostos no armazém, porém essa decisão 
depende de vários fatores. Senão veja-se:

Armazenagem por agrupamento:
Esta espécie de armazenagem facilita a arrumação e busca 

de materiais, podendo prejudicar o aprovisionamento do espaço. 
É o caso dos moldes, peças, lotes de aprovisionamento aos quais 
se atribui um número que por sua vez pertence a um grupo, 
identificando-os com a divisão da estante respectiva .

Armazenagem por tamanho, peso e característica do material. 
Neste critério o talão de saída deve conter a informação relativa 

ao setor do armazém onde o material se encontra. Este critério 
permite um melhor aprovisionamento do espaço, mas exige um 
controlo rigoroso de todas as movimentações.

Armazenagem por frequência
O controle através da ficha técnica permite determinar o local 

onde o material deverá ser colocado, consoante a frequência com 
que este é movimentado. A ficha técnica também consegue verificar 
o tamanho das estantes, de modo a racionalizar o aproveitamento 
do espaço.

Armazenagem com separação entre lote de reserva e lote 
diário

Esta armazenagem é constituída por um segundo armazém de 
pequenos lotes o qual se destina a cobrir as necessidades do dia-
a-dia. Este armazém de movimento possui uma variada gama de 
materiais.

Armazenagem por setores de montagem
Neste tipo de armazenagem as peças de série são englobadas 

num só grupo, de forma a constituir uma base de uma produção por 
família de peças. Este critério conduz à organização das peças por 
prioridades dentro de cada grupo.

A mecanização dos processos de armazenagem fará com que 
o critério do percurso mais breve e de menor frequência seja 
implementado na elaboração de novas técnicas de armazenagem 

Tipos de Armazenagem

Armazenagem temporária
Aqui podem ser criadas armações corridas de modo a 

conseguir uma arrumação fácil do material, colocação de estrados 
para uma armazenagem direta, pranchas entre outros. Aqui a força 
da gravidade joga a favor.

Armazenagem permanente
É um processo predefinido num local destinado ao depósito de 

matérias.
O fluxo de material determina: 
- A disposição do armazém - critério de armazenagem;
- A técnica de armazenagem - espaço físico no armazém;
- Os acessórios do armazém;
- A organização da armazenagem.

Armazenagem interior/exterior
A armazenagem ao ar livre representa uma clara vantagem 

a nível econômico, sendo esta muito utilizada para material de 
ferragens e essencialmente material pesado.

Armazenagem em função dos materiais
A armazenagem deve ter em conta a natureza dos materiais 

de modo a obter-se uma disposição racional do armazém, sendo 
importante classificá-los. 

- Armazém de commodities: Madeira, algodão, tabaco e cereais;
- Armazém para granel: A armazenagem deste material deve 

ocorrer nas imediações do local de utilização, pois o transporte 
deste tipo de material é dispendioso. Para grandes quantidades 
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6.(MPE-CE - TÉCNICO MINISTERIAL - CESPE – 2020) No que diz 
respeito à administração pública direta, à administração pública in-
direta e aos agentes públicos, julgue o item que se segue.

A administração pública indireta é composta por órgãos e agen-
tes públicos que, no âmbito federal, constituem serviços integrados 
na estrutura administrativa da presidência da República e dos mi-
nistérios.

(   ) CERTO
(   ) ERRADO

7.(AL-AP - ANALISTA LEGISLATIVO - FCC – 2020) A organização 
administrativa pode implicar desconcentração e descentralização. A 
criação de empresas estatais

(A) depende da edição de lei instituidora dos entes, da qual 
também deverão constar as competências próprias atribuídas 
a essas pessoas jurídicas dotadas de personalidade jurídica de 
direito privado ou de direito público.
(B) difere da instituição de autarquias e fundações, pessoas 
jurídicas que expressam a desconcentração da Administração 
pública.
(C) indica a desconcentração da organização administrativa, 
que se caracteriza pela criação de pessoas jurídicas com com-
petências próprias.
(D) é expressão da descentralização administrativa, que implica 
a criação de pessoas jurídicas com atribuições previstas em lei 
e em seus atos constitutivos.
(E) e de outras pessoas jurídicas com personalidade jurídica de 
direito público configura forma híbrida de organização admi-
nistrativa.

8. . (UFAL - AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO – COPEVE-UFAL) O 
termo Administração Pública, em sentido estrito e objetivo, equi-
vale

(A) às funções típicas dos Poderes Executivo, Legislativo e Ju-
diciário.

(B) à noção de governo.
(C) ao conceito de Estado.
(D) ao conceito de função administrativa.
(E) ao Poder Executivo.

9.(CESPE – INSS - PERITO MÉDICO PREVIDENCIÁRIO – CESPE) 
Acerca do direito administrativo, julgue os itens a seguir.

Povo, território e governo soberano são elementos do Estado.
(   ) CERTO
(   ) ERRADO

10. FAUEL - 2023 - Prefeitura de Cambé - PR - Auxiliar em Saúde 
Bucal 

Qual das alternativas a seguir melhor representa o conceito de 
Autarquia?

(A)Autarquia é uma das modalidades da administração públi-
ca indireta, deve ser criada por lei, com personalidade jurídica, 
patrimônio e receitas próprias, para executar atividades típicas 
da administração pública que requeira, para seu melhor funcio-
namento, gestão administrativa e financeira descentralizada.

(B)Autarquia é uma entidade dotada de personalidade jurídi-
ca de direito privado, com patrimônio e capital do Município, 
criada por lei, para exploração de atividades econômicas que o 
Município seja levado a exercer, por força de contingência ou 
conveniência administrativa, podendo revestir-se de qualquer 
das formas admitidas em direito.
(C)Autarquia é uma entidade dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, criada por lei, para exploração de atividades 
econômicas sob a forma de sociedade anônima, cujas ações 
com direito a voto pertençam, em sua maioria, ao Município 
ou a entidade da administração indireta.
(D)Autarquia é uma entidade dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, criada em virtude de autorização legislativa, 
para o desenvolvimento de atividades que não exijam execu-
ção por órgão ou entidades de direito público, com autonomia 
administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos 
órgãos de direção, e funcionamento custeado por recursos do 
Município e de outras fontes.
(E)Autarquia é uma entidade dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, criada por decreto do Poder Executivo, para 
exploração de atividades econômicas sob a forma de joint ven-
ture, e custeada pelo Fundo de Desenvolvimento dos Estados e 
Municípios com recursos federais.

GABARITO

1 C

2 CERTO

3 B

4 B

5 A

6 ERRADO

7 D

8 D

9 CERTO

10 A
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Controle Repressivo do Poder Judiciário: o Controle Difuso ou 
Aberto

A legitimação ativa no controle difuso é ampla, uma vez que 
qualquer das partes (autor e réu) poderá levantar a questão consti-
tucional, bem assim o membro do Ministério Público que oficie no 
feito ou, ainda, o próprio magistrado de ofício.

• Competência do Controle Difuso
No âmbito do controle difuso, qualquer juiz ou tribunal do País 

dispõe de competência para declarar a inconstitucionalidade das 
leis e dos atos normativos.

No entanto, quando o processo chega às instâncias superio-
res, um órgão fracionário do tribunal não possui esta competência 
(princípio da reserva de plenário, prescrito no Artigo 97, da CF).

Repercussão Geral

• Efeitos da Decisão
A princípio, pode-se afirmar que os efeitos da decisão em con-

trole difuso de constitucionalidade realizado por juízes monocráti-
cos e tribunais, inclusive o próprio STF, são inter partes (alcançando 
apenas o autor e o réu), e ex tunc (não retroativos).

Contudo, em se tratando especificamente de julgamento de re-
curso extraordinário (RE) pelo STF, deve-se observar qual o regime a 
que se submete, se anterior ou posterior ao requisito da repercussão 
geral da matéria constitucional guerreada (Artigo 102, § 3º, da CF).

Recurso Extraordinário
Se o RE é anterior à exigência da repercussão geral, os efeitos 

da decisão proferida nesta ação seguirão a regra geral, vale dizer, 
serão inter parte e ex tunc.

No entanto, ainda haverá a possibilidade da extensão dos efei-
tos da decisão a terceiros não integrantes da relação jurídico-pro-
cessual primitiva, por meio da suspensão da execução da lei pelo 
Senado Federal, nos termos do Artigo 52, X, da CF.

De outra banda, se o julgamento do RE obedece à sistemática 
trazida pelo regime da repercussão geral, a decisão passa a produzir 
eficácia erga omnes (alcançando todos que se encontram na mes-
ma situação jurídica).

Como a Constituição Federal (Artigo 102, § 3º) passa a exigir 
do recorrente a demonstração da repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas, vale dizer, que o interesse da demanda 
transcenda os meros interesses particulares, nada mais razoável 
que a questão constitucional guerreada, alcance efeitos extra par-
tes.

Nesse contexto, as razões de decidir do STF que levaram à 
declaração de inconstitucionalidade da lei transcendem às partes 
envolvidas para assumir uma eficácia generalizada – erga omnes, 
independentemente de Resolução do Senado.

É o que se denomina transcendência dos motivos determinan-
tes da decisão no controle difuso de constitucionalidade.

Súmula Vinculante
As decisões proferidas pelo STF no controle difuso de consti-

tucionalidade não são dotadas de força vinculante em relação ao 
Poder Judiciário, tampouco perante a Administração Pública.

No intuito de conferir autoridade às decisões relevantes do 
Pretório Excelso, a Emenda Constitucional nº 45/2004 criou a figura 
da Súmula Vinculante, nos termos do Artigo 103-A, da CF:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou 

por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus mem-
bros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, apro-
var súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá 
efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, esta-
dual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamen-
to, na forma estabelecida em lei.

§ 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação 
e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

§ 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, 
a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser 
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade.

§ 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a 
súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação 
ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará 
o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e 
determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 
súmula, conforme o caso.

Requisitos para aprovação de uma Súmula Vinculante

Quórum de 2/3 dos membros do STF (mínimo de oito minis-
tros);

Reiteradas decisões sobre matéria constitucional;

Controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
Administração Pública que acarrete grave insegurança jurídica e 

relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica - ADI ou ADIN
A Ação Direta de Inconstitucionalidade Genérica – ADI, ou, tão 

somente, Ação Direta de Inconstitucionalidade, tem por fim retirar 
do ordenamento jurídico uma lei ou ato normativo federal ou esta-
dual que desrespeita a Constituição Federal.

• Legitimação Ativa
Podem propor ADI um dos legitimados pela Constituição Fede-

ral enumerados no Artigo 103, I ao IX:
Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 

e a ação declaratória de constitucionalidade:
I - o Presidente da República;
II - a Mesa do Senado Federal;
III - a Mesa da Câmara dos Deputados;
IV a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa 

do Distrito Federal;
V o Governador de Estado ou do Distrito Federal;
VI - o Procurador-Geral da República;
VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com representação no Congresso Nacio-

nal;
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito na-

cional.

O quadro abaixo traz dicas para memorização de tal legitima-
ção:
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é público, e reclusão de um a três anos, e multa, de quinhentos mil 
réis a cinco contos de réis, se o documento é particular.(Vide Lei nº 
7.209, de 1984)

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete 
o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração 
é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta 
parte.

 
Falso reconhecimento de firma ou letra
 Art. 300 - Reconhecer, como verdadeira, no exercício de função 

pública, firma ou letra que o não seja:
 Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é 

público; e de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Certidão ou atestado ideologicamente falso
Art. 301 - Atestar ou certificar falsamente, em razão de função 

pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo pú-
blico, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer 
outra vantagem:

Pena - detenção, de dois meses a um ano.
 
Falsidade material de atestado ou certidão
§1º - Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou 

alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova 
de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, 
isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra 
vantagem:

Pena - detenção, de três meses a dois anos.
§2º - Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se, além 

da pena privativa de liberdade, a de multa.

Falsidade de atestado médico
Art. 302 - Dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado 

falso:
Pena - detenção, de um mês a um ano.
Parágrafo único - Se o crime é cometido com o fim de lucro, 

aplica-se também multa.

Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica
Art. 303 - Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélica que te-

nha valor para coleção, salvo quando a reprodução ou a alteração 
está visivelmente anotada na face ou no verso do selo ou peça:

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único - Na mesma pena incorre quem, para fins de 

comércio, faz uso do selo ou peça filatélica.

Uso de documento falso
Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alte-

rados, a que se referem os arts. 297 a 302:
Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.
 
Supressão de documento
Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou 

de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular 
verdadeiro, de que não podia dispor:

 Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, se o documento 
é público, e reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento 
é particular.

ATUALIZAÇÃO 2023:

Adulteração de sinal identificador de veículo (Redação dada 
pela Lei nº 14.562, de 2023)

Art. 311. Adulterar, remarcar ou suprimir número de chassi, 
monobloco, motor, placa de identificação, ou qualquer sinal iden-
tificador de veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque, de 
semirreboque ou de suas combinações, bem como de seus compo-
nentes ou equipamentos, sem autorização do órgão competente: 
(Redação dada pela Lei nº 14.562, de 2023)

Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.(Redação dada pela 
Lei nº 9.426, de 1996)

§1º - Se o agente comete o crime no exercício da função pública 
ou em razão dela, a pena é aumentada de um terço.(Incluído pela 
Lei nº 9.426, de 1996)

§2º Incorrem nas mesmas penas docaputdeste artigo:(Redação 
dada pela Lei nº 14.562, de 2023)

I – o funcionário público que contribui para o licenciamento ou 
registro do veículo remarcado ou adulterado, fornecendo indevida-
mente material ou informação oficial;(Incluído pela Lei nº 14.562, 
de 2023)

II – aquele que adquire, recebe, transporta, oculta, mantém em 
depósito, fabrica, fornece, a título oneroso ou gratuito, possui ou 
guarda maquinismo, aparelho, instrumento ou objeto especialmen-
te destinado à falsificação e/ou adulteração de que trata ocaputdes-
te artigo; ou(Incluído pela Lei nº 14.562, de 2023)

III – aquele que adquire, recebe, transporta, conduz, oculta, 
mantém em depósito, desmonta, monta, remonta, vende, expõe à 
venda, ou de qualquer forma utiliza, em proveito próprio ou alheio, 
veículo automotor, elétrico, híbrido, de reboque, semirreboque ou 
suas combinações ou partes, com número de chassi ou monobloco, 
placa de identificação ou qualquer sinal identificador veicular que 
devesse saber estar adulterado ou remarcado.(Incluído pela Lei nº 
14.562, de 2023)

§3º Praticar as condutas de que tratam os incisos II ou III do §2º 
deste artigo no exercício de atividade comercial ou industrial:(Inclu-
ído pela Lei nº 14.562, de 2023)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.(Incluído 
pela Lei nº 14.562, de 2023)

§4º Equipara-se a atividade comercial, para efeito do disposto 
no §3º deste artigo, qualquer forma de comércio irregular ou clan-
destino, inclusive aquele exercido em residência.(Incluído pela Lei 
nº 14.562, de 2023)

SUJEITOS:
Sujeito ativo: crime comum.
Obs.: Quanto o sujeito passivo, tratando de crime contra a fé 

(credibilidade) pública, é o Estado, admitindo-se o sujeito passivo 
secundário.

ELEMENTO SUBJETIVO: é o dolo.

BEM JURIDICAMENTE PROTEGIDO: a fé pública, no que con-
cerne ao sinal identificador do veículo.

CONSUMAÇÃO: Consuma-se com a adulteração, remarcação 
ou supressão do chassi ou do sinal identificador do veículo. A ten-
tativa é admitida.


